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 Declaração (extracto) n.º 219/2011
Torna -se público que S. Ex.ª o Secretário de Estado da Administração 

Local e Reforma Administrativa, por despacho de 1 de Agosto de 2011, 
a pedido da Câmara Municipal do Porto, declarou a utilidade pública 
da expropriação da quota de 1/8 do prédio sito entre a 1.ª e a 2.ª Rua 
Particular do Castelo do Queijo, com a área global aproximada de 
2001 m2, descrito na Conservatória do Registo Predial do Porto sob o 
n.º 94 e inscrito na matriz predial urbana da freguesia de Nevogilde sob 
os artigos 425, 462, 463, 464 e 465, propriedade de Alzira Maria Silva 
Aroso, Ana Maria Alves da Silva Machado, António Alves da Silva, 
Bruno Fernando Silva Aroso, Fernando Alves da Silva e Francelina 
Alves Correia, e identificado na planta anexa.

A expropriação destina -se à “Execução dos Espaços Verdes e Infra-
-estruturas de Expansão e Remate do Parque da Cidade”.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.º, 3.º, n.º 1 e 13.º, 
n.º 1 do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 
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 Declaração (extracto) n.º 220/2011
Torna -se público que S. Ex.ª o Secretário de Estado da Administração 

Local e Reforma Administrativa, por despacho de 1 de Agosto de 2011, 
a pedido da Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto, declarou a uti-
lidade pública urgente da expropriação da parcela a seguir referenciada 
e identificada na planta anexa: 

Número
da

parcela
Proprietário(s) Outros interessados

Área
(metros

quadrados)

Matriz
(Freguesia de Refojos de Basto)

Número da descrição
do registo predial

Rústico Urbano

G1 Maria Adelaide de Almeida Basto . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Alice de Almeida Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . .

— 7.926 709 _ Desconhecido

Maria Isabel de Almeida Basto  . . . . . . . . . . . . . . . . .
José Eduardo de Almeida Basto. . . . . . . . . . . . . . . . .
Manuel Luís de Almeida Basto  . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pedro Júlio de Almeida Basto  . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Inês Elisa de Almeida Basto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

18 de Setembro, tem os fundamentos de facto e de direito expostos nas 
Informações Técnicas n.os I -000518 -2011 e I -000738 -2011, de 9 de Maio 
de 2011 e de 28 de Junho de 2011, respectivamente, da Direcção -Geral 
das Autarquias Locais, e tem em consideração os documentos constantes 
do Processo n.º 13.020.10/DMAJ, daquela Direcção -Geral.

10 de Agosto de 2011. — A Directora -Geral (em substituição — ar-
tigo 41.º do CPA), Sónia Ramalhinho. 

 A expropriação destina -se à execução da “Variante à EN 205 entre 
Lameiros e a Sede do Concelho”.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.º, 3.º, n.º 1, e 15.º 
do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de 
Setembro, tem os fundamentos de facto e de direito expostos na Infor-

mação Técnica n.º I -000581 -2011, de 3 de Junho de 2011, da Direcção-
-Geral das Autarquias Locais, e tem em consideração os documentos 
constantes do Processo n.º 13.044.10 -A/DMAJ, daquela Direcção -Geral.

10 de Agosto de 2011. — A Directora -Geral (em substituição — ar-
tigo 41.º do CPA), Sónia Ramalhinho. 
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 Instituto do Desporto de Portugal, I. P.

Contrato n.º 762/2011

Contrato-programa de desenvolvimento desportivo
n.º CP/216/DDF/2011

Actividades Regulares

Entre:
1) O Instituto do Desporto de Portugal, I. P., pessoa colectiva de direito 

público, com sede na Avenida Infante Santo, n.º 76, 1399-032 Lisboa, 
NIPC 506626466, aqui representado por Augusto Baganha, na qualidade 
de Presidente, adiante designado como IDP, I. P., ou 1.º outorgante; e

2) A Confederação Portuguesa das Associações de Treinadores, pes-
soa colectiva de direito privado com sede na(o) Rua Thomaz de Mello, 
n.º 2. A, B, C, Alto da Loba, 2770-167 Paço D’Arcos, NIPC 504425862, 
aqui representada por José Curado, na qualidade de Presidente, adiante 
designada por Confederação ou 2.º outorgante.

Considerando que
A) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-

-Lei n.º 273/2009, de 1 de Outubro, pode o IDP, I. P., “outorgar com 
os beneficiários um aditamento ao contrato-programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 
contrato-programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior”;

B) Pelo Despacho de 27 de Janeiro de 2011, do Secretário de Estado 
da Juventude e do Desporto, foi autorizada a celebração de aditamento, 
ao abrigo da disposição legal acima mencionada, com o 2.º outorgante;

C) Em cumprimento do referido, foi celebrado, a 31/01/2011, com 
o 2.º outorgante o Contrato-Programa n.º CP/4/DDF/2011 que previa a 
concessão de uma comparticipação financeira até 4.998,00 €, paga em 
regime duodecimal;

D) Os procedimentos supra referidos estão concluídos e de acordo com 
a análise técnica efectuada pelos serviços, bem como com as decisões 

resultantes da reunião de preparação dos respectivos contratos-programa, 
ficou estabelecida a concessão à Confederação acima identificada de uma 
comparticipação financeira no valor global de 23.500,00 €, destinada a 
apoiar a execução do programa de Actividades Regulares;

E) O n.º 3, do artigo 22.º, do decreto-lei supracitado determina que “os 
montantes liquidados nos termos do aditamento são levados em conta 
nos valores atribuídos pelos novos contratos -programa ou integralmente 
restituídos se se não vier a outorgar tais contratos”;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
Janeiro — Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto — e do 
Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de Outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjuga-
ção com o disposto nos artigos 3.º e 14.º do Decreto-Lei n.º 169/2007, 
de 3 de Maio, é celebrado um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à execução do Programa de Actividades Regulares, 
que a Confederação apresentou no IDP, I. P. e se propõe levar a efeito no 
decurso do corrente ano, o qual consta do Anexo II a este contrato-pro-
grama, publicado e publicitado nos termos do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de Outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O prazo de execução do programa objecto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato-programa termina em 31 de 
Dezembro de 2011.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IDP, I. P. à Confe-
deração, para apoio exclusivo à execução do programa de actividades 
referido na cláusula 1.ª, é no montante de 23.500,00 €, com a seguinte 
distribuição:

a) A quantia de 23.500,00 €, destinada a comparticipar exclusivamente 
os custos com a organização e gestão da Confederação;

2 — De acordo com o n.º 3 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de Outubro, os montantes já pagos ao abrigo do Contrato-Programa 
n.º CP/4/DDF/2011 são englobados neste contrato-programa.

3 — O montante indicado no n.º 1 inclui a verba destinada a suportar 
os custos resultantes das requisições, licenças especiais e dispensas 
temporárias de funções de prestação de trabalho dos diversos agentes 
desportivos, solicitadas pela Confederação, no âmbito do programa de 
actividades apresentado ao IDP, I. P.;

4 — A alteração dos fins a que se destinam cada uma das verbas 
previstas neste contrato só pode ser feita mediante autorização escrita do 
IDP, I. P., com base numa proposta fundamentada da Confederação.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.º 1 da cláusula 3.ª 
é disponibilizada mensalmente, nos seguintes termos:

a) 1.666,00 € nos meses de Janeiro a Março,
b) 5.662,00 € até 15 (quinze) dias após a entrada em vigor do presente 

contrato-programa e
c) 2.140,00 € nos meses de Julho a Dezembro.

2 — A não entrega ou a não validação do relatório intermédio sobre 
a execução técnica e financeira do programa de Actividades Regulares, 
determina a suspensão do pagamento por parte do IDP, I. P. à Confede-
ração até que esta cumpra o estipulado na alínea c) da Cláusula 5.ª

3 — O montante previsto na alínea a) do n.º 1 da presente Cláusula 
só é disponibilizado à Confederação quando esta não o tenha recebido 
ao abrigo do contrato-programa n.º CP/4/DDF/2011.

4 — Na circunstância da Confederação não ter recebido a totalidade do 
montante previsto na alínea a) do n.º 1 da presente Cláusula na vigência 
do contrato-programa n.º CP/4/DDF/2011, apenas tem direito a receber a 
diferença entre a verba prevista na aludida alínea e a quantia que recebeu 
ao abrigo do contrato-programa n.º CP/4/DDF/2011.




